


 

Decisão CMRI 115/2024

 

1. Relatório

 

1.1 Resumo do pedido original

O requerente solicitou informação referente a todas as notificações e/ou autos de infração por propaganda irregular
externa/em rua que foram realizadas sobre cartazes, placas e/ou adesivos colados em fachadas, postes, paradas de
ônibus, etc. Com fulcro no art.18, XX, e art.39, II, do Código de Posturas de Porto Alegre, Lei Complementar n°12/1975.

Solicitou ainda, as informações relativas à data, local, pessoa física/pessoa jurídica, número da notificação, fotos, se foi
fiscalização ativa ou através de 156, e resolução (ões) do (s) caso (s).

 

1.2 Razões do órgão/entidade requerida

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade-SMAMUS, informou que a solicitação foi
INDEFERIDA, considerando que o pedido não atende os requisitos do art. 11, DECRETO Nº 19.990, DE 23 DE MAIO
DE 2018.

Após negativa da Secretaria referida, e pedido de reexame por parte do requerente, o órgão requerido reiterou a
decisão, por se tratar de solicitação inegavelmente desproporcional em relação ao art. III, do Decreto supracitado, uma
vez que seria inviável reunir todas as informações solicitadas.

 

1.3 Razões do recorrente

Na solicitação de reexame, o recorrente, irresignado, pontuou que não entendia a segunda negativa por parte da
SMAMUS, pois o pedido de informação foi feito de maneira clara.

 

2. Análise de admissibilidade do recurso

O recurso foi interposto dentro do prazo legal de 10 dias da ciência da decisão, sendo dessa forma tempestivo e o
requerente é parte legítima para recorrer e solicitar reexame da matéria.

 

3. Análise do mérito

Trata-se da solicitação e correspondente negativa de acesso à informação referente a todas as notificações e/ou autos
de infração por propaganda irregular externa/em rua que foram realizadas sobre cartazes, placas e/ou adesivos colados
em fachadas, postes, paradas de ônibus, e afins. Informações relativas à data, local, pessoa física/pessoa jurídica,
número da notificação, fotos, se foi fiscalização ativa ou através de 156, e resolução (ões) do (s) caso (s).

 

Conforme o art. 9º do Decreto municipal nº 19.990/18, qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a
informações aos órgãos e entidades.

 

Art.9º Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidade
referidos no art. 2º deste Decreto, mediante preenchimento de formulário próprio, em meio eletrônico, bem
como em local centralizado para atendimento ao cidadão, cujo endereço será objeto de ampla divulgação.

 

Entretanto, o art. 12 do mesmo Decreto, traz os impedimentos de acesso a informação:

 

Art.12 Não serão atendidos os pedidos de acesso à informação:

I - genéricos;
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Outrossim, sugere-se a adoção de caráter sigiloso ao feito, em razão dos dados pessoais
tratados também serem relativos à criança.

 

 

4. Decisão

A Comissão Mista de Reavaliação de Informações (CMRI), por unanimidade dos seus membros, decide negar
provimento ao recurso em análise, a fim de resguardar o melhor interesse da criança.

 

5. Providências

Encaminhar para a Secretaria de Educação-SMED, para conhecimento e cientificar o recorrente da presente
decisão.

 

 

De acordo:

Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria – SMTC

 

Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio – SMAP

Coordenação de Gestão Documental

 

Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre - PROCEMPA

 

Procuradoria Geral do Município – PGM

 

Gabinete do Prefeito - GP

 

Secretaria Municipal de Governança Local e Coordenação Política - SMGOV

 

Recurso CMRI nº 011035-24-15

 

 

 

 

 

Ações pautadas para a próxima reunião

Pendências Assunto Prazo Responsável

 

Calendário das próximas reuniões da CMRI em 2024

Data Horário Local

28/01/2025 14h Reunião por videoconferência

 
_______________________________________________________________________________________________________
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De acordo com o registro em ata:
 
Henrique Seevald Weyne Marques
Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria - Titular- SMTC
 
Luciano Bruno Giaccobo
Coordenação de Gestão Documental/ Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio - Suplente - CGD/ SMAP 
 
Daniele Bastos Wilges
Gabinete do Prefeito -Titular - GP
 
Marcos Vinicius Andrade da Silveira 
Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação da Prefeitura de Porto Alegre - Titular - Procempa
 
Luig Almeida Mota 
Procuradoria-Geral do Município - Titular - PGM
 
Suellen Granville Ferreira Scariot
Secretaria Municipal de Governança Local e Coordenação Política - SMGOV

Documento assinado eletronicamente por Henrique Seevald Weyne Marques , Servidor Público, em 26/12/2024, às
15:12, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Luig Almeida Mota, Servidor Público, em 27/12/2024, às 08:47,
conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicius Andrade da Silveira , Servidor Público, em 27/12/2024,
às 13:05, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Bruno Giacobbe, Servidor Público, em 27/12/2024, às 13:10,
conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.procempa.com.br/autenticidade/seipmpa
informando o código verificador 31695987 e o código CRC EA151272.
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